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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. PROVAS DIGITAIS. 
AUTENTICIDADE E CONFIABILIDADE. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO A NORMAS 
CONSTITUCIONAIS OU LEGAIS. DESENTRANHAMENTO. DESCABIMENTO. 
AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não conheceu do habeas corpus, 
no qual se alegava a nulidade de provas digitais juntadas aos autos, devido à impossibilidade de 
atestar sua autenticidade e veracidade por meio de perícia técnica.
2. As gravações questionadas foram encaminhadas pela vítima, que as teria recebido de terceira 
pessoa, e não foram captadas diretamente das câmeras de monitoramento, mas sim por meio de 
gravação de tela utilizando aparelho celular.
3. O Instituto Geral de Perícias informou a impossibilidade de realizar os exames solicitados, 
pois o arquivo questionado não foi apresentado em seu formato original.

II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se a impossibilidade de realização de perícia técnica 
para atestar a autenticidade de gravações digitais, obtidas por meio de gravação de tela, autoriza 
sua exclusão dos autos por violação ao devido processo legal e ao exercício da ampla defesa.

III. Razões de decidir
5. A jurisprudência desta Corte Superior orienta que questionamentos quanto à autenticidade ou 
confiabilidade de provas digitais devem ser avaliados no momento de sua valoração pelo 
julgador, não constituindo, por si só, causa de nulidade.
6. A peculiaridade da forma de obtenção e apresentação das gravações deve ser considerada pelo 
magistrado ao sopesar seu valor probatório, em conjunto com os demais elementos produzidos 
sob o crivo do contraditório.
7. A impossibilidade de realização da perícia pode impactar o valor probante das gravações, mas 
não impede o exercício do contraditório e da ampla defesa sobre seu conteúdo.
8. As mídias questionadas constituem elementos informativos colhidos na fase investigativa e 
não podem fundamentar exclusivamente uma eventual pronúncia, por não serem provas 
produzidas sob o crivo do contraditório e da ampla defesa.

IV. Dispositivo e tese
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9. Agravo desprovido.
Tese de julgamento: "1. Questionamentos sobre a autenticidade de provas digitais devem ser 
avaliados na valoração pelo julgador, não constituindo causa de nulidade. 2. A forma de 
obtenção das gravações deve ser considerada ao sopesar seu valor probatório. 3. A 
impossibilidade de perícia não impede o contraditório e a ampla defesa sobre o conteúdo das 
gravações".
 
Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 157. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 828321, Rel. Min. Laurita Vaz, Sexta 
Turma, julgado em 25.09.2023.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
20/02/2025 a 26/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

 

                                  Brasília, 05 de março de 2025.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. PROVAS DIGITAIS. 
AUTENTICIDADE E CONFIABILIDADE. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO A NORMAS 
CONSTITUCIONAIS OU LEGAIS. DESENTRANHAMENTO. DESCABIMENTO. 
AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não conheceu do habeas corpus, 
no qual se alegava a nulidade de provas digitais juntadas aos autos, devido à impossibilidade de 
atestar sua autenticidade e veracidade por meio de perícia técnica.

2. As gravações questionadas foram encaminhadas pela vítima, que as teria recebido de terceira 
pessoa, e não foram captadas diretamente das câmeras de monitoramento, mas sim por meio de 
gravação de tela utilizando aparelho celular.

3. O Instituto Geral de Perícias informou a impossibilidade de realizar os exames solicitados, 
pois o arquivo questionado não foi apresentado em seu formato original.

II. Questão em discussão

4. A questão em discussão consiste em saber se a impossibilidade de realização de perícia técnica 
para atestar a autenticidade de gravações digitais, obtidas por meio de gravação de tela, autoriza 
sua exclusão dos autos por violação ao devido processo legal e ao exercício da ampla defesa.

III. Razões de decidir

5. A jurisprudência desta Corte Superior orienta que questionamentos quanto à autenticidade ou 
confiabilidade de provas digitais devem ser avaliados no momento de sua valoração pelo 
julgador, não constituindo, por si só, causa de nulidade.
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6. A peculiaridade da forma de obtenção e apresentação das gravações deve ser considerada pelo 
magistrado ao sopesar seu valor probatório, em conjunto com os demais elementos produzidos 
sob o crivo do contraditório.

7. A impossibilidade de realização da perícia pode impactar o valor probante das gravações, mas 
não impede o exercício do contraditório e da ampla defesa sobre seu conteúdo.

8. As mídias questionadas constituem elementos informativos colhidos na fase investigativa e 
não podem fundamentar exclusivamente uma eventual pronúncia, por não serem provas 
produzidas sob o crivo do contraditório e da ampla defesa.

IV. Dispositivo e tese

9. Agravo desprovido.

Tese de julgamento: "1. Questionamentos sobre a autenticidade de provas digitais devem ser 
avaliados na valoração pelo julgador, não constituindo causa de nulidade. 2. A forma de 
obtenção das gravações deve ser considerada ao sopesar seu valor probatório. 3. A 
impossibilidade de perícia não impede o contraditório e a ampla defesa sobre o conteúdo das 
gravações".

 
Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 157. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 828321, Rel. Min. Laurita Vaz, Sexta 
Turma, julgado em 25.09.2023.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por HORACILDO GUILHERME 

SCHLOTEFELDT DA LUZ contra decisão monocrática que não conheceu do habeas corpus (e-

STJ, fls. 59-73).

Em suas razões, a parte agravante sustenta a nulidade das provas consistentes em 
mídias digitais juntadas aos autos, argumentando que não foi possível atestar sua autenticidade e 
veracidade mediante perícia técnica.

Afirma que as gravações foram encaminhadas pela vítima, que as teria recebido de 
terceira pessoa, não tendo sido captadas diretamente das câmeras de monitoramento.

Destaca que o Instituto Geral de Perícias informou a impossibilidade de realizar os 
exames solicitados, tendo em vista que o arquivo questionado seria proveniente de captura de 
tela utilizando aparelho de telefonia móvel, não tendo sido apresentado em seu formato original.

Argumenta que a manutenção dessas provas nos autos, sem a devida comprovação de 
autenticidade, viola o devido processo legal e prejudica o exercício da ampla defesa, uma vez 
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que não é possível se defender adequadamente de elementos cuja fidedignidade não foi atestada.

Sustenta que tais provas, ainda que classificadas como meros indícios pelo Ministério 
Público, podem influenciar o convencimento do julgador e contaminar a análise do conjunto 
probatório, especialmente em caso de eventual julgamento pelo Tribunal do Júri.

Pede, ao final, o provimento deste agravo regimental para reformar a decisão 

monocrática e conceder a ordem de habeas corpus.

É o relatório.

 

VOTO

As alegações da parte agravante não são suficientes para alterar a decisão agravada, 

que deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

Como se constatou quando do julgamento monocrático, a controvérsia central reside 

na impossibilidade de realização de perícia técnica para atestar a autenticidade de gravações de 

câmeras de monitoramento que teriam sido encaminhadas à autoridade policial pela vítima, após 

recebê-las de terceira pessoa, mediante gravação de tela por aparelho celular.

Importante destacar, desde logo, que não se está diante de prova ilícita, nos termos do 
art. 157 do Código de Processo Penal, hipótese que autorizaria seu desentranhamento dos autos.

Com efeito, não há notícia de que as gravações tenham sido obtidas com violação a 
normas constitucionais ou legais, circunstância que poderia inquiná-las de ilicitude e impor sua 
exclusão do conjunto probatório. O que se discute, na verdade, é a confiabilidade e autenticidade 
dessas provas, diante da impossibilidade de sua submissão a exame pericial, em razão da forma 
como foram apresentadas – mediante gravação da tela, e não no formato original das câmeras de 
monitoramento.

Nesse contexto, a jurisprudência desta Corte Superior tem se orientado no sentido de 
que eventuais questionamentos quanto à autenticidade ou confiabilidade de provas digitais 
devem ser avaliados no momento de sua valoração pelo julgador, não constituindo, por si só, 
causa de nulidade.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE 
VULNERÁVEL. TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. INÉPCIA DA 
DENÚNCIA. INOVAÇÃO RECURSAL. ALEGADA NULIDADE DO 
DEPOIMENTO ESPECIAL. NORMA QUE VISA TUTELAR A VÍTIMA. 
AUSÊNCIA DE CONTRADITÓRIO NA FASE INVESTIGATIVA. PREJUÍZO, 

Documento eletrônico VDA45508682 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO NAVARRO RIBEIRO DANTAS   Assinado em: 10/02/2025 01:47:55
Código de Controle do Documento: 67a8c7e8-f893-4973-b485-9948ef1708d6



ADEMAIS, NÃO DEMONSTRADO. QUEBRA DA CADEIA DE CUSTÓDIA. 
ADULTERAÇÃO DA PROVA NÃO CONSTATÁVEL PRIMO ICTU OCULI. 
NECESSIDADE DE PERÍCIA. MOMENTO PROCESSUAL INADEQUADO. 
AUSÊNCIA DE ANÁLISE EXAURIENTE SOBRE A PROVA NO JUÍZO 
PROCESSANTE. MÉRITO DO PARECER MINISTERIAL ACOLHIDO. ORDEM 
DE HABEAS CORPUS DENEGADA. RECURSO DESPROVIDO. [...] 6. O 
standard probatório exigido para o oferecimento de denúncia não se confunde com 
aquele demandado para a prolação de eventual decreto condenatório. Assim, o pleito 
defensivo quanto à imprescindibilidade da perícia dos documentos (áudios e prints de 
whatsapp) poderá ser veiculado na fase processual oportuna e perante o Juízo 
competente, mostrando-se prematuro, pois, determinar desde já o trancamento do 
processo-crime se a instrução nem sequer terminou.8. Prevalece nesta Corte a 
compreensão de que matéria relacionada à quebra da cadeia de custódia "n ão se trata 
.. de nulidade processual, senão de uma questão relacionada à eficácia da prova, a ser 
vista em cada caso" (STJ, AgRg no HC n. 665.948/MS, relator Ministro OLINDO 
MENEZES - Desembargador Convocado do TRF/ 1.ª Região -, Sexta Turma, julgado 
em 24/08/2021, DJe 30/08/2021). Nesse sentido, para além da incompatibilidade da 
via eleita, a fim de se aferir a quebra, em si, da cadeia de custódia, ante a necessidade 
de revolvimento fático-probatório, mostra-se incabível o pedido defensivo de 
"decretação da nulidade dos prints de whatsapp, em razão da quebra da cadeia de 
custódia", porque a matéria em questão não está no campo das nulidades, mas de 
eficácia da prova. É evidente que, se, posteriormente, for constatada a quebra da 
cadeia de custódia a prova pode ser considerada imprestável ou de pouca eficácia 
probante. No entanto, sobretudo neste momento processual, em que nem sequer foi 
iniciada a instrução, não há razão para decretar a nulidade e determinar o seu 
desentranhamento dos autos.9. No momento da impetração deste writ, ainda sequer 
havia iniciado a instrução do processo-crime que tramita na origem. Logo, é inegável 
que ainda nem houve juízo de mérito exauriente, a respeito da prova impugnada, por 
parte das instâncias ordinárias, que poderiam concluir pela sua imprestabilidade ou 
não. Nesta fase processual, porém, qualquer deliberação deste Superior Tribunal de 
Justiça quanto à idoneidade da prova suplantaria, antecipadamente, o juízo próprio 
das instâncias antecedentes, reclamando, ademais, amplo revolvimento fático-
probatório.10. É imperioso ressaltar que o presente julgado não implica chancela ou 
validação deste Sodalício quanto à prova impugnada pela Defesa. Apenas considera-
se não ser o momento processual adequado para, no âmbito desta Corte, firmar um 
juízo definitivo sobre a eventual imprestabilidade de prova que, como já ressaltado, 
ainda nem sequer foi valorada pelo Magistrado processante. Assim, fica ressalvada a 
possibilidade de o Acusado exercer plenamente e de forma tempestiva e oportuna sua 
defesa, da forma que entender adequada, inclusive com a impugnação, perante as 
instâncias ordinárias, dos áudios e capturas de tela juntados aos processos 11. Agravo 
regimental desprovido. (STJ - AgRg no HC: 828321 TO 2023/0168382-6, Relator: 
Ministra LAURITA VAZ, Data de Julgamento: 25/09/2023, T6 - SEXTA TURMA, 
Data de Publicação: DJe 28/09/2023, grifou-se)

A peculiaridade relacionada à forma de obtenção e apresentação das gravações –
 mediante filmagem de tela realizadas por aparelho celular – certamente deverá ser considerada 
pelo magistrado ao sopesar seu valor probatório, em conjunto com os demais elementos 
produzidos sob o crivo do contraditório.

No entanto, tal circunstância não autoriza sua exclusão prematura dos autos, sob pena 
de indevido cerceamento da atividade probatória. É dizer, a impossibilidade de realização da 
perícia, embora possa impactar o valor probante das gravações, não impede o exercício do 
contraditório e da ampla defesa sobre seu conteúdo.

Além disso, vale destacar que, conforme bem pontuado no acórdão impugnado, as 
mídias questionadas constituem elementos informativos colhidos na fase investigativa, não 
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podendo eventual pronúncia se fundamentar exclusivamente nelas, por não se tratarem de provas 
produzidas sob o crivo do contraditório e da ampla defesa.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 961.638 / RS
Número Registro: 2024/0437152-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
2922000026904 50054387220208210029 52725077420238217000

Sessão Virtual de 20/02/2025 a 26/02/2025

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DIEGO MARAFIGA CORDEIRO
ADVOGADO : DIEGO MARAFIGA CORDEIRO - RS085128
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PACIENTE : HORACILDO GUILHERME SCHLOTEFELDT DA LUZ
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - FEMINICÍDIO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : HORACILDO GUILHERME SCHLOTEFELDT DA LUZ
ADVOGADO : DIEGO MARAFIGA CORDEIRO - RS085128
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
20/02/2025 a 26/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
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do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 

Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 26 de fevereiro de 2025
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